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Entre o urbano e o rural, entre o campo e a

cidade: a centralidade da categoria fronteira

O aprofundamento das mudanças decorrentes do processo de in-
dustrialização propiciou uma reconfiguração e complexização no
modo de organização socioespacial da sociedade, promovendo alte-
rações na composição das densidades espaciais, na dinâmica de inter-
ligações e nas significações funcionais da cidade e do campo. Asso-
ciado a esta dinâmica, o debate a respeito da questão da interpretação
sobre o que é cidade e campo e sobre o que é urbano e rural adquiriu
importância acadêmica, instigando muitos pesquisadores a aprofun-
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darem o tema (TAVARES, 1981; FURTADO, 1984 apud TALASKA
et al, 2009).

As relações entre cidade-campo, urbano-rural, colocam uma ques-
tão central que é a de pensarmos sobre suas fronteiras enquanto: di-
mensão marcada por complementaridades e contradições; conjuntos
de processos historicamente determinados; objeto de análise consti-
tuinte e constitutivo do aprofundamento da divisão do trabalho no
âmbito do atual estágio de desenvolvimento do capitalismo; elemento
central para analisarmos e tentar compreendermos o grande e dinâ-
mico conjunto de problemas que transformam aceleradamente as so-
ciedades atuais; sobreposição de formas e relações, urbanas e rurais;
espaços sociais polissêmicos e repletos de especificidades que permi-
tem pensar diversos problemas; compósito de experiências constituti-
vas de formas de ver, sentir e fazer em diferentes contextos; territórios
instituintes e instituídos de ordens e por determinações políticas exis-
tentes; complexo de acordos e conflitos, relações de aceite e de alian-
ças provisórias; recorte privilegiado revelador de ilegalismos, releitu-
ras e resistências que conflitam com as relações de poder dominantes;
campo de batalha no qual a oralidade e o escrito ora se distanciam,
ora se aproximam cotidianamente e onde memórias transitam entre
os limites da visibilidade emergente e do silenciamento imposto.

A centralidade da categoria fronteira, assim compreendida, ou seja,
para uma análise crítica das relações cidade-campo e urbano-rural,
pressupõe a necessidade de uma abordagem que tome as
mesmas enquanto em constante construção, destruição, manutenção
e transformação. De outro modo, considerando sua histoticidade (LE-
FEBVRE, 2001; SPOSITO, 2006; BERNARDELLI, 2006).

Nesta linha, novas abordagens ao conferirem primazia à necessi-
dade de compreensão das relações, contradições e complementarieda-
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des existentes entre o urbano e o rural, o campo e a cidade, têm cola-
borado muito para o avanço da questão. Entre as mesmas, a história
oral em particular. Assim, neste artigo, com base no olhar teórico-
metodológico em questão, analisamos o cotidiano de luta por mora-
dia na ocupação Fazenda Caveirinha: Goiânia-GO (1970-1989) e a
condição da grande maioria dos sujeitos de tal movimento social ao
mesmo tempo migrantes (inter e intra regionais).

De outro modo, elegemos os mutirões1 enquanto recorte privilegi-
ado do cotidiano de lutas por moradia destes/as imigrantes/ocupantes
nesta ocupação compreendida como fronteira por excelência. Refor-
çando o entendimento da mesma como superposição de múltiplas e
diversas temporalidades (como constataremos e analisaremos no âm-
bito dos referidos mutirões) fundadas e fundantes de memórias e ex-
periências entre o campo e a cidade, o rural e o urbano; o legal e o
ilegal etc.

1. Antonio Candido faz em Os parceiros do Rio Bonito(1971, p. 38): “[…] par-
tindo da cultura caipira, incorpora os clássicos brasileiros e sugere que o conheci-
mento e a transformação do Brasil real dependem não apenas dos grandes esquemas,
mas também de interpretações voltadas para os grupos excluídos […]. E neste sen-
tido chama atenção – por exemplo – para o mutirão como elemento de solidariedade
característico de tal universo”. A literatura sobre o mesmo tem mostrado que foi
atualizado nas cidades como forma de autoconstrução e ajuda mútua para constru-
ção da casa própria. Deste modo, apresentamos o mutirão enquanto prática de um
movimento de luta por de moradia, em particular, o da ocupação Fazenda Caveiri-
nha em Goiânia-GO (1970-1989). Ao mesmo tempo, enquanto prática de fronteira
entre o urbano e o rural, entre o campo e a cidade. Sem deixarmos, entretanto, de
reconhecermos a importante problematização que Oliveira (2006) desenvolve so-
bre o papel dos mutirões no contexto das estratégias para a habitação no Brasil. De
outro modo, tal reconhecimento significa que refutamos qualquer análise: a) român-
tica de tal prática enquanto elemento harmonizador de conflitos entre indivíduos no
âmbito dos movimentos sociais de luta por moradia e deste em particular; b) acrí-
tica, no sentido de tomar ou sugerir o mesmo como alternativa para a construção da
habitação frente ao seu caráter de mercadoria.
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O fenômeno das migrações internas no Brasil e

Centro-Oeste: notas preliminares

Com a transição da economia de base agroexportadora para uma
economia urbano-industrial, em particular, a partir da crise do café em
1929, o Estado passou a exercer forte presença no desenvolvimento
econômico através de políticas macroeconômicas e desenvolvimentis-
tas. Nesta linha, a partir do início da segunda metade do século XX, o
meio rural experimentou diversas transformações. A busca pela indus-
trialização e pelo aumento da produção nacional resultou no processo
de modernização da agricultura brasileira a partir dos anos de 1960.
Com esta, constatamos no campo uma deterioração das condições de
vida, especialmente dos agricultores familiares cada vez mais empo-
brecidos e endividados, engrossando as estatísticas de deslocamentos
populacionais rurais para os centros urbanos. E, por conseguinte, ge-
rando e/ou aprofundando vários problemas como a degradação am-
biental, a exclusão social e o êxodo rural (PIORI; POMARIO et al,
2012).

Particularmente no que concerne ao último processo citado, o
mesmo é explicado com destaque para o fato de que a moderniza-
ção do campo no Brasil foi orientada por um modelo concentrador
de renda, inviabilizador das pequenas e médias propriedades rurais e
todos que dela dependem como autônomos ou assalariados. Contudo,
o referido paradigma de modernização apenas se consolidaria na dé-
cada de 1960, pois a partir de então, a produção agrícola brasileira se
integra tecnicamente ao setor urbano e industrial, objetivando ganhos
econômicos mais expressivos2.

2. Ver: Portelli (1997); Hartwig (2012); Camarano e Abramovay (1999); Taubé
(1986); Ravenstein (1980) e; Silva (1996).
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Cabe observar também, considerando o cenário em questão, que
inúmeros estudos no Brasil constatam que a população que mais tem
deixado o meio rural neste contexto tem sido os jovens, mais preci-
samente as mulheres. O processo migratório destes para as cidades
se explica, no Brasil e países da América Latina, fundamentalmente
em função da falta de oportunidades no espaço rural para o exercício
de atividades produtivas e profissionais e por conta das más condi-
ções econômica e sociais de vida (STROPASOLAS, 2002; WEISHEI-
MER, 2009). Os estudos sobre migrações, sobre as várias formas
de migração, tais como campo-cidade, cidade-campo, campo-campo,
cidade-cidade etc., de forma geral são marcadamente interdisciplina-
res. Em sua grande maioria resultam de interfaces estabelecidas entre
a demografia, a história, a antropologia, a sociologia e a psicologia.

Em relação à literatura especializada sobre as migrações, a mesma
já produziu uma grande quantidade de dados e análises que nos per-
mite algumas considerações gerais sobre o fenômeno. Segundo auto-
res como Lee (1980), Baeninger (2012), Biagioni (2009), os conceitos
de migração estão inseridos numa vasta e complexa documentação bi-
bliográfica, entre outras coisas, em função do fato de se tratar de um
processo sócio-histórico complexo que subjaz inúmeras transforma-
ções e que possui múltiplos condicionantes como fatores históricos,
a saber: a globalização; as redes sociais; o desenvolvimento tecnoló-
gico e outros elementos. Sendo também que não há consenso sobre o
conceito de migração.

Por outro lado, encontramos outros autores3 que com base em di-
versos métodos defendem que as migrações internas brasileiras (que
aqui nos interessa particularmente) confirmam: a) uma tendência se-

3. Singer (1985): Gaudemar (1977); Netto Junior e Targino (2003) e; Ramos e
Araujo (1999) apud Braga e Matos (2017).
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gundo a qual os fluxos se dirigem de forma predominante para áreas
caracterizadas por maior crescimento do produto interno bruto; b) que
os migrantes se movem para áreas de dinamismo econômico, indepen-
dente de serem ou nãomarcadas por altas taxas de desemprego; c) que
os mesmos são atraídos pela expectativa de renda; etc. Características
que permitem confirmar que as migrações internas brasileiras na se-
gunda metade do século XX manifestam boa aderência às teorias que
associam as mesmas ao processo de modernização bem como aos de-
sequilíbrios regionais promovidos pelo processo desigual no espaço
de acumulação do capital.

Complementam ainda, os últimos, com base em autores comoBec-
ker (1991) e Jannuzzi (1999) que a partir do início dos anos de 1980,
a dinâmica econômica e territorial confere novos contornos à mobi-
lidade populacional no país. Ao invés do crescimento acelerado ob-
servado na década anterior, o Brasil entra num período marcado pela
hiperinflação e estagnação. Resultado, em grande medida, do alto
endividamento público levado a cabo pelo processo de modernização
conservadora comandada pelos militares e alimentador de um cenário
de crise que estancou o anterior processo de mobilidade social. Fato
fundamental à compreensão dos fortes sinais de arrefecimento êxodo
rural registrado posteriormente.

No que tange às migrações no Centro-Oeste, a partir do início dos
anos de 1970, experimentaram um forte processo de expulsão de sua
população rural: 35,2% da população no início do período. De ou-
tro modo, a população rural da região, ao contrário do que ocorreu
na década anterior, já começa a reduzir-se em termos absolutos, fato
que vai acentuar-se durante os anos 1980, a década de desruralização
do Centro-Oeste. Porquanto, o padrão que imperou na expansão da
fronteira agrícola em direção a esta região (e que determinou a impor-
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tância da região na oferta nacional de grãos) responde em grande parte
pelo seu nítido esvaziamento demográfico rural nos anos de 1980. De
modo que nestes anos, quase a metade (48,8%) da população rural do
Centro-Oeste toma o caminho da migração.4

Neste contexto (1970/1980), caracterizado por uma nova ordem
do capitalismo mundial sob o controle dos países do centro, impli-
cou em um processo massivo de desemprego, flexibilização das con-
dições de trabalho, a precarização do emprego assalariado, a redução
e/ou desmantelamento da produção industrial, perdas de conquistas
trabalhistas, o crescimento das distâncias salariais entre ricos e po-
bres, além de uma situação de empobrecimento crescente com a de-
terioração das condições de vida dos trabalhadores (Quijano, 2004),
resultando em sérias consequências sociais para os países em desen-
volvimento como Brasil e vizinhos da região.

No que concerne ao referidos migrantes internos no período con-
siderado, experimentaram intensos processos de marginalização e ex-
clusão econômica e social nas ditas grandes cidades paras as quais
migraram. É sobre esse momento histórico, pois, que dizem respeito
os relatos de experiências de luta por moradia na Ocupação Fazenda
Caveirinha, em Goiânia (1979-1989), produzidos com base na meto-
dologia qualitativa: história oral e tendo por pressuposto a ideia de
fronteira entre o rural e o urbano, o campo e a cidade, enquanto cons-
titutiva e constituída de tais vivências tal como exposto anteriormente.
Antes de passarmos à análise dos referidos relatos, dedicaremos algu-
mas considerações sobre tradicionais práticas de investigação sobre
migrações e, num segundo momento, algumas linhas sobre uma rica
alternativa de investigação relativa às mesmas, através do uso da me-

4. Tal como encontramos nos autores que seguem: Camarano e Abramovay
(1999); Binswanger e Braun (1993); Martine (1990); Borges (1994); Castro e Fon-
seca (1995); Alves e Contini (1992).
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todologia qualitativa (história oral).

A centralidade da ideia de experiência e de

fronteira no estudo das migrações: novos

desafios e possibilidades teórico-metodológicas

De acordo com Baeninger (2012), inúmeros desafios têm se colo-
cado para a comunidade científica nas últimas décadas no que con-
cerne aos estudos das migrações. Esclarece que no contexto histórico
contemporâneo, os processos migratórios internos e internacionais se
redefinem na composição de um movimento mais amplo de transfor-
mação. Neste sentido, concorda a mesma, a análise de tal fenômeno
coloca-nos novos desafios teóricos e metodológicos. E nesta linha,
Sarmiento (2018, p. 1) explica que:

Em relação às metodologias aplicadas nos estudos migratórios, nas
últimas décadas, as pesquisas sobre as migrações internacionais ex-
perimentaram um notável impulso. De forma geral, houve uma crise
dos modelos de análises macrossociais (as diferentes variantes de
marxismos, os funcionalismos etc.).

A variedade de estudos publicados sobre esta questão nas últimas
décadas desenvolveu uma massa crítica de estudos de caso que permi-
tiram a compreensão dos fatores macroestruturais e micro-sociais do
fenômeno. Sendo que a maioria desses trabalhos assumiu como axi-
oma – implícita o explicitamente – que o velho dilema das Ciências
Sociais entre a estrutura e a ação, não oferecia resultados satisfatórios
para os casos específicos.

Em outros termos, reforça Sarmiento (2018), somente com a inte-
ração entre os fatores explicativos macroestruturais e as redes micro-
sociais seria possível se compreender a fundo, certos fluxos migra-
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tórios e as características básicas apresentadas pelos mesmos.5 De-
fende, por conseguinte, como muitos teóricos que citam neste sentido,
a necessidade de que o enfoque estatístico e quantitativo passe a ser
empregado com as fontes qualitativas, enquanto forma (também) de
conferir visibilidade aos sujeitos do processo.

No que tange à sua análise sobre as mudanças nas metodologias
aplicadas nos estudos migratórios, cabe ressaltar que a mesma cons-
tata: a) um processo recente de emergência de novas pesquisas sobre
as migrações que sustentam novas análises voltadas para a História
social, a Demografia e a Antropologia Histórica; b) a ampliação de te-
máticas e renovação de metodologias aplicadas e que possibilitaram
a passagem do método puramente quantitativo para outros que intro-
duziram as perspectivas analíticas de tipo qualitativo; c) o fato de que
o método qualitativo permitiu a utilização de fontes antes subestima-
das pela historiografia mais tradicional, como as correspondências, as
fotografias e entrevistas (SARMIENTO, 2018).

Neste sentido e nos apoiando em teóricos elencados6 podemos
afirmar que é necessário problematizar questões classicamente ana-
lisadas, tais como: quantificação de dados sobre fluxos migratórios;
causas da migração; modalidades de migração; tipos e destinos de
migrantes, a partir de trajetórias individuais e, em particular, através
do uso de metodologias qualitativas alternativas e/ou complementa-
res às tradicionais investigações em questão. Mudança que tem sido

5. Entre as muitas obras que concluem neste sentido, podemos citar: Alonso
(1995); Moya (2004); Núñez Seixas (2014); Merton (1964); Carassou (2006) apud
Sarmiento (2018).
6. Alencar (2009) Certeau (2002), Dreher (2007), Gattaz (2001), Guedes (2005),

Fontes (2008), Goettert (1999), Khoury (2001), Laverdi (2012), Le Goff (1996),
Lowenthal (1998), Menezes (2002), Neto (2005), Pereira (2008), Peres (2003), Po-
mian (2007), Poutignat e Streiff-Fenart (1998), Prochnow (2009), Sarlo (2007), Sar-
miento da Silva (2006), Soutelo Vazquez (1998), Thomson (2002), Wenczenovicz
(2007), entre outros.
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fundamental para conferir centralidade às categorias “experiência” e
“subjetividade” na análise do fenômeno das migrações.

Transformação observada, em inúmeras análises sobre os ditos lu-
gares de fronteira.7 Olhares que nos permitem tomar este conceito,
definido enquanto:

Formas variadas e contraditórias de práticas de classe empenhadas
na apropriação de meios, conhecimentos, recursos e instituições.
[…] gramática viva de conflitos que se manifestam na diversidade
das táticas de resistência, de dominação, de agenciamento e de hege-
monia, ao fixar os blocos e alianças, ao se estruturar em linguagens e
práticas de pretensão envolvente e totalizante. […] mecanismo que
permite convidar certos grupos para o gozo e usufruto, em nome da
competição e do crescimento da riqueza, com a mesma razão que ci-
nicamente justifica as limitações, como parte da promoção da neces-
sidade da austeridade, da estabilidade e da ordem […]. Sendo que
[…] a forma jurídica (da fronteira) atinge de maneira emblemática a
constituição material das formas políticas, influindo na composição
social e técnica e na gestão do trabalho (MEZZADRA, 2012 apud
BOCAYUVA, 2013, p. 25).

Conferindo lugar privilegiado, pois, a tal concepção sobre fron-
teira, bem como a categoria de experiência e subjetividade/
subjetivação associadas a mesma é que foram produzidas e analisa-
das, por exemplo, entrevistas com base na história oral, utilizadas
logo a baixo na análise de um estudo de caso sobre o cotidiano de
luta por moradia de indivíduos (migrantes campo-cidade e migrantes
cidade-cidade) que fundaram e protagonizaram um contexto de alian-
ças, lutas, resistências e aceites no dia a dia daquela que foi nomeada
pelos/as mesmos/as como ocupação Fazenda Caveirinha (1970-1989)

7. Tais como: Deleuze e Guattari (1980); Cocco (2012); Lefebvre (2000); Ri-
beiro (2012); Santos (2008); Soja (1993); Virilio (1996); Martins (2009); Perec
(1999); Hall (2003); Certeau (1994); Foucault (2000); Bourdieu (1997); apud Bo-
cayuva (2013).
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na cidade de Goiânia-GO.

Fronteiras entre o campo e a cidade: uma

análise dos mutirões no cotidiano de luta por

moradia de imigrantes/ocupantes da Fazenda

Caveirinha (1970-1989), Goiânia-GO

A produção e análise de narrativas orais – de memória/s – com
base na história oral é uma escolha teórico-metodológica cada vez
mais reconhecida (sobretudo, a partir dos anos de 1970/1980)
enquanto forma de reconstituição de trajetórias e práticas cotidianas
de migrantes em diversos contextos históricos. Nesse sentido, fare-
mos uso de tal escolha visando compreender criticamente uma dimen-
são específica, e não raramente silenciada, dos processos de migra-
ção: o cotidiano (HELLER, 1989; LEFEBVRE, 1991; KOSIK, 1976;
DIAS, 1984) enquanto categoria de análise fundamental a compreen-
são das práticas destes sujeitos e da referida ocupação enquanto área
de fronteira (simbólica e física) entre o urbano e o rural, entre o campo
e a cidade. Mais precisamente, um recorte característico do mesmo,
ou seja, os mutirões no cotidiano da luta por moradia na ocupação em
questão.

Ao longo de entrevistas realizadas com várias das pessoas que
ocuparam originalmente a Fazenda Caveirinha, os mutirões aparecem
como uma constante nessas experiências de vida. Criados em um pri-
meiro momento para abrir ruas, construir salas de aula e casas, essa
prática pode ser entendida no contexto da ocupação como uma forma
de (re)territorialização de um espaço atravessado predominantemente
pelas “linhas” do mercado. De certa forma, pode-se dizer que aspec-
tos da realidade social e cultural, política e econômica da cidade de
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Goiânia, de ontem e de hoje, estão presentes nos mutirões entendi-
dos enquanto prática de luta por moradia. E no bojo dessa prática
transforma-se também o próprio olhar daqueles que vivenciam o co-
tidiano do processo de lutas por moradia. Os mutirões, tal como se
constituíram, na ocupação Fazenda Caveirinha, podem ser considera-
dos como umdos símbolos do fazer-se de sujeitos sociais que rebocam
projetos de uma cidade utópica silenciados pela memória hegemônica
da cidade.

Os referidos mutirões podem ser compreendidos enquanto “cam-
pos de forças”, uma prática que sustentava uma dimensão ética de ci-
dade que conflitava com os poderes constituídos. Essa forma de luta
contribuía para que novos sujeitos sociais ganhassem visibilidade no
cenário político deGoiânia como produtores de uma “ruptura instaura-
dora” (CERTEAU, 1994). De tal maneira, pretendemos dizer que as
práticas sociais dos migrantes/ ocupantes da Fazenda Caveirinha não
revelam apenas que são “excluídos do direito à cidade” como já sali-
entou Lefebvre (2005), evidenciam também a existência deles como
indivíduos que vivenciam temporalidades muito frequentemente es-
tranhas àquelas dos representantes dos poderes da ordem dominante
citadina de Goiânia.

Trata-se, pois, de uma estranheza (re)territorializante do espaço
dado. Em função disso, pode-se dizer que é possível reconhecer na
mesma uma territorialidade formada por uma rede efervescente de li-
nhas temporais que fundem e conflitam entre si, ininterruptamente,
que se aproximam e se distanciam ao sabor dos desafios cotidiana-
mente colocados por estes migrantes (em sua grande maioria) agora
na condição também de “invasores” aos olhos da cidade vitrine.

Nessa ocupação, hoje Jardim Nova Esperança, escondem-se e re-
sistem surdamente cidades que reaparecem constantemente sob novas
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formas como um grande carnaval. O bairro é relativamente novo no
mapa oficial da cidade de Goiânia, mas nele despontam outras plan-
tas ou permanências históricas. O próprio mapa do Jardim Nova Es-
perança é um quadro de memórias da luta por moradia e da trajetória
desses sujeitos. Nesse sentido, Robinho Martins de Azevedo8 afirma:

[…] Estamos enviando omapa do JardimNova Esperança para você
guardar de lembrança. O seu filho terá orgulho disso no futuro, pois
o Jardim Nova Esperança é o único bairro de Goiânia construído
pela própria comunidade. E aos que vieram depois de nós, o mapa
é um presente de nossa luta, de nosso trabalho (AZEVEDO, 1986,
p. 47).

A importância que o depoente confere ao mapa pode ser mais bem
compreendida se considerarmos a rigidez de sua geometria como ex-
pressão de uma jaula da racionalidade na qual habitam, sob diversas
formas e vozes, sonhos de liberdade. Cada linha do mapa do bairro,
seus traços estão profundamente comprometidos pelas linhas “invi-
síveis” das histórias de vida de cada um dos indivíduos que, na luta
pela moradia na Fazenda Caveirinha, ousaram construir pontes entre
a cidade-sonho e a cidade-planejada. E neste sentido, por exemplo,
sob os nomes de ruas e avenidas, percebemos rastros de uma luta que
a lógica da urbanização tende a apagar, a citar: Rua das Mães; Rua
da União e Rua dos Migrantes.

Os sujeitos desse movimento social de luta por moradia transfor-
maram o referido cotidiano de luta em trincheira para conquistar tam-
bém o direito à memória, inclusive de suas experiências de vida en-
quanto – para a maioria dos mesmos – migrantes. Isso acontece à me-
dida que percebem que habitar não é simplesmente se enclausurar no

8. Robinho Martins de Azevedo tinha 48 anos à época deste escrito. Ex-membro
da Associação de Moradores do Jardim Nova Esperança, agrônomo, sindicalista,
ex-mutirante, morto por uma “bala perdida” no final dos anos de 1990.
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falso aconchego de uma choupana/fortaleza, é também lutar para se-
rem reconhecidos enquanto parte da cidade, como cidadãos. De outra
forma, se conscientizam de que a habitação é um rasgo fundamental
da condição humana.

Em cada rua e avenida, através dos mutirões, indivíduos com di-
ferentes trajetórias imprimiram no espaço os rastros de um sonho co-
mum. Sob o sol, entre pedras, cada indivíduo envolto no sonho da
morada própria. Eles e elas, adultos e crianças, rasgaram no solo os
contornos de uma utopia. Sobre os mutirões lemos o seguinte:

Depois de ter conseguido ficar na terra, que foi uma vitória muito
grande, a luta não parou. Começamos pela abertura das ruas que foi
um trabalho muito extenso. Decidimos todos juntos que nós mes-
mos deveríamos abrir as ruas e demarcar os lotes, não esperar pela
prefeitura. Foi formada uma equipe para abrir as ruas e demarcar os
lotes. […] Com a ajuda de todos os moradores conseguimos alimen-
tos para os companheiros da equipe até o final do trabalho. Faltava
a limpeza das ruas, então organizamos em mutirões aos domingos
para fazer a limpeza das ruas, entupir cisternas e mudar barracos que
ficava no meio da rua. Foi numeradas todas as quadras e lotes e en-
tregue a cada morador. Na entrega eram eleitos 4 representantes: 2
homens e 2mulheres para tomar conta da quadra (AZEVEDO, 1986,
p. 63).

Esse trecho, do citado boletim, fala sobre a importância dos muti-
rões. Antes de tudo, lembrando que a publicação é apenas mais um
momento desse processo e os próprios mutirões uma forma luta, orga-
nização e resistência. Através destes, nas casas que frágil e perseve-
rantemente foram levantadas por estes sujeitos sociais, descobrimos
que suas paredes estão atravessadas por lembranças de um passado
rural. Atentamos para o fato de que suas janelas emolduram tempora-
lidades cristalizadas nas falas e nos gestos de cada um de seus habitan-
tes. Através dos mutirões, percebemos essencialmente a construção
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de novos sujeitos sociais e o questionamento das tradicionais relações
entre espaço e poder.

Esta percepção dos mutirões, enquanto prática pluri-temporal que
habita as fluidas fronteiras entre o campo e a cidade e estratégia de
(re)territorialização do espaço citadino disciplinar(izado) e de afirma-
ção de sujeitos sociais pode sermais bem compreendida quando lemos
na citação acima: “[…] Decidimos todos juntos que nós mesmos de-
veríamos abrir as ruas e demarcar os lotes, não esperar pela prefeitura
[…]” (AZEVEDO, 1986, p. 35). Esse fragmento de citação do bole-
tim supracitado, assim como a maior parte de outros documentos so-
bre o movimento produzidos pelos próprios moradores, revela aquilo
que poderíamos denominar como uma concepção positiva de sujeito
social, confirmando a tese de Certeau (1994, p. 41-42), segundo a
qual: “[…] Uma maneira de pensar investida numa maneira de agir,
uma arte de combinar indissociável de uma arte de utilizar […], jo-
gam com os mecanismos da disciplina e não se conformam a ela, a
não ser para alterá-los”.

Entretanto, os mutirões não podem ser vistos apenas como um ele-
mento que harmoniza e une diversos indivíduos em um cotidiano de
luta comum. Estaríamos, dessa forma, aceitando acriticamente uma
visão romântica sobre os movimentos sociais em geral. Os mesmos
constituíam-se, internamente, também numa forma prática contradi-
tória e cotidiana de politização e questionamento dos motivos que le-
varam muitos/as moradores/as a resistirem a se mudarem para novos
lotes, visando a viabilizar a nova geografia pretendida para o bairro,
discutida e aprovada pela ampla maioria de seus migrantes ocupantes
através de assembleias populares. Sobre esse fato, o senhor Olavo
Novaes Alves9 presta o seguinte depoimento:

9. Olavo Novais Alves, 63 anos, migrante e ex-mutirante, vigia noturno e balco-
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[…] Prá abri rua, mudá casa de lugar, muitas das vezes até a gente
mesmo ficava nervoso. Às vezes, ficava nervoso com o Robinho.
De repente, vi que tava certo. Ainda fico com umas coisas que
tava meio torto, mas se não fosse o Robinho, não tinha quase nada,
quer dizê, foi muito importante aquele trabalho, ele era agrimensor
tamém […].

As tensões aconteciam, em parte, como resultado da necessidade
de reacomodar espacialmente muitos/as dos/as migrantes/ocupantes.
Uma dinâmica que, de certa forma, não deixava de estimular lem-
branças referentes às inúmeras vezes que tais sujeitos foram obriga-
dos pelo poder repressivo da “cidade escriturária” (RAMA, 1985) a
migrar sem rumo na mesma em função do caráter capitalista de seus
fluxos produtivos. Essas tensões internas dos mutirões ajudam-nos a
desmistificar uma forma de pensamento tradicional no qual o real é
representado em termos de conceitos binários e muitas vezes estan-
ques: o dominador e o dominado; o rural e o urbano; o operário e o
burguês. De outro modo, estes conflitos devem ser analisados sob a
ótica da “dialética das limiaridades” inscrita no processo de produção
desse espaço. Em artigo intitulado A Guerra dos Lugares, Arantes
(1994, p. 36), falando sobre o conceito de “espaços liminares”, toma
a cidade de São Paulo como exemplo para explicar o mesmo:

[…] Um agregado de tensões e conflitos que se espacializam num
amálgama de múltiplos territórios (ou lugares) e não-lugares”. Esse
conceito, para além de territórios bem delimitados, aponta ainda
contextos ou ambientes: “[…] Entendidos como zonas de contatos,
onde se entrecruzam moralidades contraditórias”.

Esse conceito é importante para analisar a dimensão simbólica da
resistência por parte de alguns moradores/migrantes à organização de

nista. Este depoimento e todos os seguintes foram colhidos em julho de 1998.
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mutirões visando mudar de lugar alguns precários casebres que impe-
diam o planejamento mínimo das ruas e quadras, decidido pela mai-
oria dos moradores. Isso porque em que pese o fato de as fronteiras
físicas e simbólicas desse espaço serem construídas cotidiana e cole-
tivamente através de uma rede de formas efervescentes de solidarie-
dades, as mesmas não eliminam ou nivelam os movimentos internos
conflituosos deste processo de territorialização.

Dessa forma, o cuidado de não caracterizar os mutirões para aber-
tura de ruas como uma prática que unia a todos de forma absoluta e
harmônica. Uma vez que tal ação tem uma temperatura própria que
se alimenta tanto dos valores plantados e cultivados ao longo da vida
de cada um, quanto da rede de linhas que dão visibilidade à cidade
oficial dentro da ocupação.

Estas tensões colocam em primeiro plano as relações de poder in-
ternas do movimento, mostram como o saber técnico muitas vezes é
representado por determinados indivíduos como indicativo do melhor
caminho a ser trilhado no cotidiano da luta. Nesse sentido, Olavo No-
vaes Alves (representando atitudes semelhantes a de outros migran-
tes/ocupantes) termina por concordar em se mudar para outro lote da
ocupação, porque considerava o argumento de Robinho não só uma
voz prestigiada, mas também como o argumento de um técnico. Ro-
binho era formado em agronomia pela Universidade Federal de Goiás
(UFG) e era agrimensor. Foi o responsável pelo traçado das primeiras
ruas e quadras da referida ocupação enquanto um de seus moradores
e parte do movimento.

Isso fica bastante evidente quando, na citação anterior, percebe-
mos que o depoente reconhece a importância da proposta de plane-
jamento da área ocupada (defendida, sobretudo, por Robinho), sem
deixar de ressaltar: “[…] ainda fico com umas coisas que tava meio
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torto”. Em seguida, ao afirmar: “[…] também, ele era agrimensor
[…]”, mostra certa distância cultural entre eles traduzida em relações
de forças. Podemos dizer que, em certa medida, a relação entre saber
e ideologia, assumiu diversas figurações dentro desse movimento.

É plausível afirmar que no caso analisado, por mais que sejamos
levados a concordar com a proposta de planejamento mínimo na ocu-
pação, não podemos refutar o fato de ela apresentar-se como uma
forma de controle sobre os fluxos de indeterminação social e polí-
tica que caracterizou, sobretudo, seus primeiros meses de existência.
Esta dinâmica histórica, inerente ao movimento nos possibilita falar
da existência de um “discurso competente” próprio do grupo. O “[…]
discurso competente […] é aquele no qual a linguagem sofre uma res-
trição que poderia ser assim resumida: não é qualquer um que pode
dizer a qualquer outro, qualquer coisa em qualquer lugar e em qual-
quer circunstância” (CHAUÍ, 1989, p. 7).

Assim, é acertado dizer que esse movimento de luta por moradia
descortina inicialmente aquilo que Negri (1994) denomina como a
força de um “poder instituinte” – tal como nas novas relações de po-
der estabelecidas com a cidade oficial – e afirma posteriormente uma
tendência interna de consolidação de certas práticas e representações
enquanto “poder instituído”. Sob esse viés, as próprias instituições
que foram primeiramente procuradas pelos moradores do bairro (Cen-
trais Elétricas de Goiás – CELG, a Fundação Municipal de Desenvol-
vimento Comunitário, a Prefeitura e a Secretaria de Educação), apesar
de inicialmente se recusarem a atender às reivindicações dos morado-
res individualmente, gradativamente passaram reconhecer a represen-
tatividade da Associação de Moradores do Jardim Nova Esperança
em relação à população da referida área.

Isso porque, em que pese à combatividade política da associação,
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sua existência, por si só, representava um novo momento da luta na re-
ferida ocupação. A fundação da Associação da ocupação referida (por
Robinho, Maria de Jesus Rodrigues10, Maria Geralda11 e outros/as mi-
grantes/ocupantes) era, na verdade, a figuração de um novo momento
político do movimento, necessário, mas, agora, instrumento de um
poder transformador menos difuso e mais previsível, mais passivo de
policiamento e, portanto, menos ameaçador para a ordem dominante
de uma cidade onde as ruas tendem a conspirar contra as relações de
produção do espaço-mercadoria.

Não podemos esquecer de que, no âmbito do sistema capitalista, o
direito à cidade e à cidadania significa fazer parte de uma bem determi-
nada civilidade, isto é, agir em relativa sincronia com os tempos soci-
ais de tal sociedade. Portanto, por mais ideologicamente progressista
que seja qualquer mecanismo representativo de ummovimento social,
perante a rigidez dos poderes constituídos, o diálogo necessário com
estes últimos significa sempre recortes e limitações na dinâmica ini-
cial da luta por moradia: uma relativização de sua radicalidade inicial,
certa acomodação com as linhas da arquitetura das relações sociais
predominantes na cidade instituída.

Essa é uma reflexão importante à medida que aponta para o fato de
que os avanços e retrocessos da luta pela casa própria na ocupação Fa-
zenda Caveirinha, não podem ser compreendidos desarticulados dos
poderes constituídos da cidade. Um exemplo de como esse poder “ins-
tituinte” ganhou forma no início da ocupação pode ser observado no
relato de Maria de Jesus Rodrigues (1989, p. 5), quando fala sobre os

10. Maria de Jesus Rodrigues, 46 anos, ex-mutirante, migrante, membro da Asso-
ciação deMoradores do JardimNova Esperança, criadora do grupo de teatro popular
Alma Nova.
11. Maria Geralda de Souza, 51 anos, ex-mutirante, migrante, membro da As-

sociação de Moradores do Jardim Nova Esperança, professora da rede municipal e
estadual de ensino no bairro.
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mutirões:

Com enxada e foice a área foi desmatada. Em poucos dias estava
quase toda loteada. Cada um cercava um pedaço, prá fazer sua mo-
rada. Os materiais chegavam em carroças ou caminhões. De sol a
sol trabalhamos, como aqueles sete anões, construindo, com afinco,
nossos próprios barracões. ‘Quem te viu, quem te vê’, era a man-
chete do dia! Esta área abandonada, hoje cheia de moradia! Nos
gritos da criançada, transbordava a alegria. Mas se existe a pobreza,
também existe a ganância. Depois da terra habitada, apareceram as
onças, que eram os pretensos donos, tirando-nos a esperança. Nos
seus carros importados, e com um papel na mão, disseram ser docu-
mento desse pedaço de chão, dizendo prá nós irmos fazer casas no
sertão.

Através dessas linhas, podemos visualizar uma imagem muito ex-
pressiva, marcada por uma tonalidade caracterizada por um momento
político no qual diversos indivíduos levantavam concretamente as pa-
redes de uma luta que fazia sombra sobre a cidade dos poderes cons-
tituídos. Naquele momento, Maria de Jesus parece indicar que uma
necessidade comum parecia convidar a todos daquele lugar a viven-
ciar o aconchego de um só teto, o da esperança. As primeiras e outras
inúmeras ruas e paredes que foram levantadas, só foram possíveis por-
que tal teto se constituía numa rede em que a todos unia e alimentava.

Esse “teto” pode ser compreendido como uma metáfora para uma
“rede de solidariedades” conflitiva e contraditória que se constituía
no cotidiano da luta por moradia. Uma metáfora que é mais útil pela
inesgotável força de suas sugestões, do que pelas suas possíveis defi-
nições. Poderíamos, então, dizer que a ocupação Fazenda Caveirinha
foi possível, porque antes foi o “teto” e só depois, então, as ruas e
paredes.

Essas construções são também recomposições de memórias, ma-
terialização histórica destas. Assim, em cada parede levantada pelos
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mutirões, em cada rua aberta pelos mesmos, configura-se uma multi-
plicidade de memórias de migrantes/ocupantes. E a própria origem
da maior parte das ferramentas, utilizadas por estes sujeitos para a
construção do sonho da casa própria, nos indicam o caráter múltiplo
e fragmentário, difuso e retardatário do ato de rememoração.

Nessa linha, Maria de Jesus nos afirma: “[…] e com enxada, foice
e machado a área foi desmatada”. A mesma faz referência a fer-
ramentas-símbolo do cotidiano de trabalho da vida no campo, refor-
çando que a maioria dos migrantes/ocupantes tinha um vínculo cul-
tural muito recente com este. As ferramentas na narrativa de Maria
de Jesus aparecem como instrumentos de mediação da relação entre
homem e natureza. No campo, desmatavam o necessário para sobre-
viver, para construir a choupana/fortaleza em meio à “mata”, muitas
vezes vivenciada como fonte de ameaça, medo e desequilíbrio em re-
lação ao cotidiano de segurança da casa. Através dos mutirões, estes
sujeitos que ocuparam a Fazenda Caveirinha, “desmatavam”. De ou-
tra forma, estabeleciam entre eles e a “mata” uma nova dialética, na
qual a cidade-mercado é a nova ameaça à segurança da pretendida
casa e, ao mesmo tempo sua condição, dado que se tratava de casas e
sonhos plantados no terreno do capitalismo.

Nesse sentido, gradualmente descobrem que é preciso enfrentar/
transformar a “mata-cidade”. Assim, como os sujeitos desse movi-
mento, no campo não podiam ignorar a “mata” que avançava sobre
eles, ritmada pelas estações do ano, também, agora, na cidade, desco-
briam que não podiam ignorar a existência dos poderes instituídos da
cidade. Descobrem, assim, que era necessário trilhar a “mata-cidade”,
conhecer melhor seus meandros, tentar compreender os temerosos ruí-
dos que a habitam. Desta forma, àmedida que osmutirões aconteciam
e, através deles, sonhos ganhavam formas nos contornos de precárias
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ruas e casas, a cidade-oficial era desmistificada.
Para as lideranças dessa ocupação e seus demais ocupantes, os ruí-

dos inicialmente percebidos nos confusos ritmos da cidade ganhavam
a forma de uma linguagem marcada por conflitos. No que concerne
aos referidos “ruídos” que habitam a “mata-cidade”, Maria de Jesus
em um determinado trecho da citação, afirma: “[…] depois da terra
habitada, apareceram as onças”. Outra vez, percebemos como a dialé-
tica da “mata-cidade” instituída está fortemente arraigada nessa narra-
tiva. A narradora traz à tona o fato de que na cidade, como na “mata”,
coloca-se a necessidade da luta contra o previsível e o inesperado.

Para estesmigrantes/ocupantes “desmatar” é uma atividade cíclica,
dado que os moradores da roça estavam fadados/as a cumprir tal ação
para garantir o cotidiano da casa. Não se pode também esquecer
que o ritmo do “desmatar” (no caso da agricultura de subsistência,
mais vulnerável ao tempo da natureza), não raramente é atravessado
pelo tempo de emergência, ou seja, tempos sociais que muitas vezes
emergem no cotidiano da “mata-cidade” como ervas-daninhas que
teimam em infestar a esperança da choupana/fortaleza, uma constru-
ção como vir a ser. Maria de Jesus nos diz, em relação à área ocu-
pada/desmatada, que as “onças” aparecem como: “[…] pretensos do-
nos, tirando-nos a esperança”.

Outra nota importante sobre esta narração pode ser percebida
quando ela escreve: “[…] nos seus carros importados, e com um papel
na mão, disseram ser o documento desse pedaço de chão”. Nesse frag-
mento poético, Maria de Jesus nos atenta para um aspecto de grande
importância naquele momento, o fato de que os migrantes/ocupantes
em questão não tinham nenhuma garantia de posse formal daquele pe-
daço de chão, de suas casas. A inexistência deste “pedaço de papel”
a que se refere a narradora, era a escritura da área que a Companhia
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Agroindustrial de Goiás (CAGIGO), logo se apressou a apresentar ao
defender seu direito propriedade formal sobre a área, tentando expul-
sar os migrantes/ocupantes da mesma.

Fatos como este, gradualmente, fizeram com que estes sujeitos da
beirada da “mata-cidade”, experimentassem em seu cotidiano de luta
o cuidado, a desconfiança e o receio, como “astúcias”. Nesta linha
de análise, não podemos refletir satisfatoriamente sobre as narrações
relativas a esta ocupação se nos abstermos de procurar no dito e no não
dito, nas palavras e nos gestos, nos documentos escritos mais diversos
dos depoentes, uma lógica que caracterizou essa luta e que pode ser
denominada como “dialética da beirada”. Tal dialética está presente
nas próprias histórias genealógicas sobre a origem do Jardim Nova
Esperança (na sua origem ocupação Fazenda Caveirinha), quando –
por exemplo – Maria de Jesus ao ser questionada sobre o motivo da
escolha daquele local para a ocupação, responde:

[…] O que eu sei, o que eu posso te afirmá, é que ela não foi proje-
tada, não, ela não foi pré-organizada, não, ela aconteceu. Ela acon-
teceu. Segundo pesquisas que a gente fez, dois moradores, duas
pessoas estavam aqui dentro caçando passarinhos. Eles não tinham
onde morá e eles caçavam, caçavam passarinhos aqui e, de repente,
eles sentaram numa sombra prá descançá e começaram a… a… con-
jectuá: mais ó tamanho de terra desse aqui, a gente nunca viu nin-
guém aqui fazê nada aqui, a gente bem que podia vim prá cá, né? E
aí eles, eles dois falaram: Uai? Se você acha que a gente… se ocê
topá, nóis vem, né? E eles vieram, eles eram dois. Acho que eles fi-
caram por aqui umas duas semanas. Até que a notícia foi alcançando
gradativamente outras pessoas que não tinham onde morá, né? E foi
desse jeito que aconteceu a Nova Esperança. Ela aconteceu por uma
força maior, né? A nossa, a nossa necessidade de morá.

O depoimento recoloca, sob outro ângulo, a dialética da “mata-
cidade”. Nesta narrativa, o lugar, hoje conhecido como Jardim Nova
Esperança, aparece genealogicamente como “mata”. A narradora (mi-
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grante/ocupante) nos fala desse lugar originário como lugar marcado
por imagens puras, sustentando representações míticas sobre o campo
(lugar de origem) em oposição à cidade (lugar de chegada) excludente.

Falando como sujeito social da “beirada”, ou seja, expropriado
pela concentração fundiária no campo e sem lugar na cidade, a nar-
radora não expressa a realidade histórica da vida no campo, mas sim,
imagens fragmentárias, recortes estáticos de memória nos quais se
agarra, de certa forma, lamentando uma “mata” lhe arrancada, bem
como de sua comunidade originária pelos ritmos do capitalismo da
chamada modernização conservadora. Observamos um processo de
idealização não da “mata” como contraponto à vida na cidade, mas
de determinadas situações da vida no campo associada a esse uni-
verso em oposição ao da cidade, onde crescente número de indivíduos
(particularmente estes migrantes/ocupantes) vivem a experiência sob
múltiplas formas de serem “caçados” de uma cidade que desde sua
fundação se pretende cenário de modernidade fincada no cerrado.

Para refletir sobre a importância da dialética campo-cidade e com-
preender melhor os mutirões para abertura de ruas e construção de
casas na ocupação em questão, é oportuno ressaltar uma reflexão de
Raymond Williams (1990, p. 19), em O campo e a cidade, quando
afirma: “[…] A longa vida do campo e da cidade é móvel e presente:
move-se ao longo do tempo, através da história de uma família e um
povo; move-se em sentimentos e ideias, através de uma rede de rela-
cionamentos e decisões”.

Na linha deste raciocínio, podemos afirmar que os mutirões se
constituíam enquanto práticas cotidianas em questão, atravessadas
por representações sobre campo e a cidade nas quais estavam plan-
tadas tanto memórias de uma “mata” enquanto passado saudoso e mi-
tificado, quanto o sonho da conquista de um “pedaço de chão”, ou

Revista de Ciências Sociais. Fortaleza, v. 49, n. 3, nov. 2018/fev. 2019, p. 289–325.



Edmar Aparecido de Barra e Lopes 313

seja, da casa própria. Representações constituídas e constituintes de
temporalidades vinculadas a uma dinâmica na qual conflitava o tempo
regulado pela natureza e o tempo da disciplina no cotidiano de vida e
luta destes migrantes/ocupantes.

Considerações finais

Com o objetivo de caminhar para finalizar o artigo, constatamos
através da análise das narrativas orais e outros documentos produzidos
por estes sujeitos (versos, mapas artesanais etc.) que e a constituição
dos mutirões, nesse processo, sempre foi marcada por uma relação
de mútua determinação com outros elementos, para além da própria
ocupação a que nos referimos. Basta destacar, neste sentido, as articu-
lações das lideranças citadas destes migrantes/ocupantes com outras
emergentes práticas de solidariedade e organização social de outros
setores organizados da sociedade civil, particularmente de outros mo-
vimentos sociais de luta pela reforma agrária e por moradia da cidade
e do Estado, tal como com setores mais progressistas da Igreja Cató-
lica ligados aos mesmos.

De outra forma, a organização dos mutirões por estes migrantes/
ocupantes nunca foi apenas resultado das temporalidades próprias e
exclusivas das experiências de vida registradas nesta ocupação, mas
uma fronteira construída e reconstruída cotidianamente por meio de
relações dialógicas e também contraditórias, estabelecidas com vários
outrosmovimentos sociais do campo e da cidade da época, igualmente
aos poderes municipal e estadual. Em particular, construída com ou-
tras ocupações urbanas daquele então e muitos sindicatos rurais que
conheciam e estimulavam tal prática na cidade e no campo como es-
tratégia de luta e resistência.
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Assim, os mutirões dos migrantes/ocupantes da Fazenda Caveiri-
nha – por um lado –podem ser compreendidos como conjunto de prá-
ticas de indivíduos que compartilharam experiências e valores que ca-
racterizaram um determinado fluxo migratório, especialmente campo-
cidade. Por outro ângulo, alimentava processos de identificação, ali-
anças e/ou formas de solidariedade com aqueles e aquelas que chega-
dos/as no mesmo ou em outros fluxos migratórios igualmente recen-
tes, também se encontravam estabelecidos (legalmente ou não) em
outros lugares de fronteira da cidade de Goiânia. No âmbito desse
processo de lutas, conquistas e esperanças, estes indivíduos também
se construíam como sujeitos na cidade lutando pelo direito à cidade,
na medida em que o cotidiano de luta por moradia dos mesmos impli-
cava também no rompimento de limitações de ordem físicas, policiais,
jurídicas, simbólicas etc., que são as fronteiras.

Em consonância com a análise de Thompson (1987, p. 9), segundo
a qual: “[…] a classe […] ocorre efetivamente e cuja ocorrência pode
ser demonstrada nas relações humanas […]”; como ideia que “[…]
traz consigo a noção de relação histórica […]”; como realidade que
“[…] acontece quando alguns homens, como resultado de experiên-
cias comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identi-
dade de seus interesses […]”, podemos afirmar que os
migrantes/ocupantes da Fazenda Caveirinha, no movimento de luta
por moradia, só passaram a se ver enquanto comunidade política, na
qualidade de sujeitos de um processo de territorialização e produção
de um lugar específico na fronteira (enquanto confins da cidade), no
qual estava permanentemente colocados para os mesmos a necessi-
dade cotidianas de produção de contra-manobras. Assim, pode citar,
por exemplo, aquelas elaboradas: contra a repressão da polícia; diante
de formas de pressão e violência representando interesses oportunis-
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tas de grandes empresários da cidade; dada a urgência de construírem
coletivamente condições mínimas de organização social e construção
coletiva de moradias etc.

Finalizando, os modos de produção e as práticas sociais lidas deste
ângulo, informam o quadro subjetivo (cultural e organizativo), como a
materialidade das lutas de fronteiras destes sujeitos que se constituem
atravessando e produzindo instituições e modos de vida territorriali-
zados, ampliando a própria ideia de fronteira. De outro modo, conso-
lidando a compreensão desta como forma variada e contraditória de
práticas de classe empenhadas na apropriação de meios, conhecimen-
tos, recursos e instituições. Uma gramática viva de conflitos que se
manifestam na diversidade das táticas de resistência (MEZZADRA,
2012, apud BOCAYUVA, 2013).
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Resumo:
O artigo analisa o cotidiano de luta por moradia de migran-
tes que experimentaram relações constituídas e constituintes
da fronteira enquanto conjunto de mediações entre o rural e
o urbano, o campo e a cidade, compreendida como gramática
viva de conflitos, conjunto de formas variadas e contraditórias
de práticas de classe empenhadas na apropriação de meios, co-
nhecimentos, recursos e instituições. Através da produção e
análise de narrativas orais – de memórias – com base na histó-
ria oral, os mutirões são tomados enquanto recorte específico
do cotidiano de lutas por moradia de imigrantes/ocupantes da
ocupação Fazenda Caveirinha (1970-1989), Goiânia-GO. Ana-
lisados e compreendidos – ao final – enquanto práticas por ex-
celência instituídas e instituintes deste lugar de fronteiras.

Palavras-chave: Fronteira; Lugar de fronteiras; Cotidiano;
Migrantes; Ocupantes.

Abstract:
The article aims to promote reflection on the use of new quali-
tative methodologies in migration studies. Particularly, the ev-
eryday struggle for housing of migrants who experience con-
stituted relations and constituents of the frontier as a whole
mediates between the rural and the urban, the countryside and
the city, understood as a living grammar of conflicts, a set of
varied and contradictory forms of engaged in the appropriation
of resources, knowledge, resources and institutions. Through
the production and analysis of oral narratives – of memories
– based on oral history, the mutirões as a specific cut of the
daily life of struggles for housing of immigrants / occupation
occupants Caveirinha Farm (1970-1989): Goiânia-GO, are an-
alyzed and understood – at the end – as practices par excellence
instituted and instituting this place of frontiers.

Keywords: Border; Place of frontiers; Daily; Migrants; Occu-
pants.
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